                                     [image: image1.jpg]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 87ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 29 de setembro de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 87ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente    RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, EDMIR BERNARDINO VALENTE, RAMON RODRIGUES VIDAL NETO, ANTONIO PEDRO CARVALHO, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, RICHARD CRISTIANO DA SILVA e o Conselheiro Suplente ANTONIO CAPORALI SOUZA, substituindo o Conselheiro Titular ARNALDO SORRENTINO Ausentes a Conselheira GILVANIA RODRIGUES COBUS PROCÓPIO. O Conselheiro RICHARD CRISTIANO DA SILVA precisou ausentar-se às 11:00h para participar de audiência. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 86ª Sessão. Aprovada com alterações. III – LEITURA DE EXPEDIENTE:  O Presidente informou que foi enviado e-mail referente a convites à participação de alunos da UNIMEP a fim de divulgar o Conselho de Contribuintes. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS:  Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETO – Processo 25.426/95 - Sustentação – O Sr. Odair Geraldo Ducatti esteve presente e disse que em 2005, por orientação da Prefeitura, transferiu as obras para seu irmão, que também é engenheiro. Diz que veio à Prefeitura algumas vezes e foi informado que seu processo estava sendo analisado, porém, nunca foi comunicado da decisão. Em 1999 recebeu cobrança judicial e não encontraram o processo administrativo para informá-lo da resposta. Tem conhecimento que havia obras em seu nome até o ano de 1998, apesar do pedido feito em 1995. (Perguntas do Relator) Em 1993 foi residir em São Paulo e depois foi para Sorocaba trabalhar registrado em uma Empresa Automotiva. Em 1995 pagou  as transferências das ARTs, mas não tem cópia do protocolo no SEMOB. Processo colocado em Julgamento. Voto em Vista. Vota parcialmente com o Relator, ou seja, pelo cancelamento da inscrição municipal com data de 12/08/1998, porém com aplicação das penalidades cabíveis nos termos do Art. 160, II, a, do Código Tributário Municipal, por deixar de comunicar a cessação das atividades dentro do prazo legal. Aprovado por Unanimidade. Concedido vista em Audiência ao Conselheiro Suplente Antonio Caporali que, na própria Sessão, concordou com o relator. Processo 7.868/2000 – RGJ Construtora Ltda – Pedido de Reconsideração – Converto o julgamento em diligência para que a SEMOB informe quando houve o pedido de loteamento. Processo 77/2002 – João José Bertinatto – Considerando que o contribuinte não conseguiu comprovar em tempo hábil a execução do muro e calçada em seu imóvel, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo decisão de 1ª instância. Aprovado por Maioria, votando contrário o Conselheiro Richard Cristiano da Silva. Processo 7.110/2004 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda – Vota pelo provimento parcial do Recurso de Ofício, mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza Pública para o exercício de 2004, tendo em vista que o contribuinte não conseguiu comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial prevista no artigo 8º da Lei 3.264/1990. Aprovado por Unanimidade. O Conselheiro Richard Cristiano da Silva precisou ausentar-se para participar de audiência, portanto, não proferiu voto. Processo 1.582/99 e 8.884/2002 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda – Vota pelo provimento parcial do Recurso de Oficio no sentido de cancelamento dos débitos lançados para o imóvel inscrito sob o nº 136519-3, visto que a área já se encontra incorporada a inscrição nº 153365-1 e pelo indeferimento do pedido de isenção de IPTU para os exercícios de 2002 e 2003, tendo em vista que a produção é insuficiente para comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal amparada pelo artigo 8º da Lei 3.264/90 e a utilização de 2/3 da área total na utilização de cultivo de hortaliças, conforme dispõe a Lei 3.985/95. Aprovado por Unanimidade. Processo 4.391/2005 – CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários Ltda – Considerando que o contribuinte não conseguiu comprovar a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial prevista no artigo 8º da Lei 3.264/90, vota pelo não provimento do Recurso de Ofício mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza para o exercício de 2005. Aprovado por Unanimidade. Processo 4.393/2005 – CBE Construtora Empreendimentos Imobiliários Ltda – Isenção de IPTU – Considerando que as notas fiscais apresentadas pelo contribuinte não comprova a efetiva exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial amparada pelo artigo 8º da Lei 3.264/90, vota pelo não provimento do recurso de ofício mantendo a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza para o exercício de 2005. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro RAMON RODRIGUES VIDAL NETO – Processo 4.884/2001 – CPU Comércio e Representação Ltda – Considerando que o contribuinte foi omisso no cumprimento do que determina a Lei 3.624/90, procedendo alteração cadastral em 2004, tendo, porém protocolado essa alteração somente em 2007. Por outro lado, o pedido baseia-se em horário de atividade divergente do informado no Documento de Informação Cadastral nº 3.335/2007. Nega provimento ao pleito do contribuinte, ratificando o indeferimento de 1ª instância Administrativa. Aprovado por Unanimidade. Da Conselheira ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI – Processo – 10.495/95 – PMG Pneumologia e Medicina Ginecológica SC Ltda – Pedido de Revisão – Vota pelo indeferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, tendo em vista que a legislação municipal fala em “deixar de comunicar a cessação da atividade”. Em nenhum momento discrimina que esta comunicação se refere só a pedido de cancelamento, como quis argumentar o contribuinte. Mantém a aplicação da multa de R$ 100,00 (valor a ser atualizado pela Fiscalização) por exercício, pela não comunicação da cessação de atividade no prazo de 60 dias, devendo ser paga entre a data do pedido de cancelamento (31/05/2000) e a data da efetiva do pedido (10/10/2007), em observância ao disposto no artigo 160, II, “e” do Código Tributário Municipal. Aprovado por Maioria  Vencidos os votos dos Conselheiros Antonio Caporali de Souza e Ivan César Canetto, votando este pelo deferimento do recurso apresentado pelo contribuinte, porém com a aplicação das penalidades cabíveis até a efetiva baixa pela administração (04/10/2008). Do Conselheiro Antonio Pedro Carvalho – Processo 28.540/2007 – Ignez Formaggio – Isenção de IPTU – Vota pelo deferimento do pedido de Isenção do IPTU para o exercício de 2007, acompanhando decisão de 1ª instância administrativa. Aprovado por Unanimidade. V – DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS:. PALAVRA DOS CONSELHEIROS. Não Houve.  Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 12h15m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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